
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PROCESSO RGL N° 2631, DE 2012

ÓRGÃO: Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB

OBJETO: Esclarecimentos e documentos prestados pela CETESB, solicitados em audiência realizada pela Comissão de Fiscalização e Controle, em 6 de dezembro de 2011. 

Tratam os autos de arrazoado apresentado pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB, com informações solicitadas em audiência por esta Comissão de Fiscalização e Controle, sobre os aspectos ambientais dos empreendimentos e as ações desenvolvidas por aquele órgão face ao passivo ambiental constituído pelos aterros Mantovani e CETRIN, localizados no Município de Santo Antonio de Posse.

Conforme informado pela CETESB, os referidos aterros foram utilizados na década de 1970 como aterros industriais por dezenas de empresas, que depositaram resíduos naquelas áreas, sendo que em 1987 foi constatada a existência de contaminação das águas subterrâneas da região.

A Companhia informa, ainda, que a partir de 2000 a entidade e o Ministério Público do Estado de São Paulo decidiram conjuntamente acionar as empresas que depositaram resíduos naqueles aterros, procurando solucionar o problema ambiental. 

Sendo este o contexto apresentado, a CETESB detalha, na informação técnica de fls. 3 a 27, as diversas ações tomadas ao longo dos anos, incluindo autuações, com exigência de providências, pelos aterros, visando à restauração da área. Além disso, foi informado que o Ministério Público entrou com ação civil pública contra os aterros, que foram condenados a pagar uma indenização para “recompor o complexo ecológico”. 

Até o momento, inúmeras medidas administrativas teriam sido tomadas pela CETESB, além da atuação do Ministério Público, judicial e extrajudicialmente, por meio de Termo de Compromisso, de modo a acompanhar e exigir estudos, obras e ações específicas por parte das empresas poluidoras e dos aterros, almejando a recuperação da área.   

No entanto, apesar de a detecção do problema ter sido feita em 1987, e apesar do monitoramento da CETESB e do Ministério Público, a contaminação não foi solucionada. É o que se pode extrair da análise dos anexos que acompanham a informação encaminhada, quais sejam:

1) anexo 1, a fls. 29 e 30, com a relação de empresas que depositaram resíduos nos Aterros Mantovani e CETRIN;

2) anexo 2, a fls. 32 e 33, com a relação de empresas que assinaram originalmente o Termo de Compromisso de 11 de setembro de 2001;

3) anexo 3, a fls. 35, com relação de empresas não signatárias do Termo de Compromisso original;

4) anexo 4, a fls. 37, com relação das empresas autuadas pela CETESB;

5) anexo 5, a fls. 39 a 49, com relatório fotográfico;

6) anexo 6, a fls. 51, com a  situação do estágio de cobrança das multas aplicadas pela CETESB, em dezembro de 2011; e

7) anexo 7, a fls. 53 e seguintes, com cópias do Termo de Compromisso e dos aditamentos.

Alguns importantes detalhes dessa situação incongruente foram destacados pelo nobre Deputado Geraldo Vinholi, em eficiente síntese da documentação supra em sua manifestação de fls. 395/406, que, assim, concluiu pela proposição de medidas adequadas, quais sejam:

1) envio de cópia do expediente ao Exmo. Sr. Procurador Geral da República, para que adote, no âmbito do Ministério Público Federal, as medidas pertinentes, visando à efetiva reparação do dano ambiental e imediata responsabilização dos poluidores e co-obrigados na relação em causa;

2) convite ao Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça do Estado de São Paulo, para prestar esclarecimentos a esta Comissão sobre a ação do Ministério Público do Estado de São Paulo, especialmente acerca das novações em diversos aditamentos ao Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, bem como sua aprovação pelo Conselho Superior do órgão;

3) convite ao representante do grupo das empresas subscritoras do Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta e seus aditamentos, apontado na informação prestada pela CETESB, para prestar esclarecimentos a esta Comissão, bem como apresentar os contratos referidos nos aditamentos e outros atos que demonstrem a execução dos serviços de descontaminação necessários à reparação do dano ambiental;

4) envio de ofício às empresas multinacionais requerendo a remessa a esta Comissão dos Relatórios de Sustentabilidade relacionados ao cumprimento da chamada Lei Sarbanes-Oxley, que institui normas de controle e segurança das ações negociadas no mercado norte-americano. Esse expediente se justifica pela sucessão de aditamentos, o que evidencia a necessidade de os envolvidos apresentarem cumprimento das normas ambientais e “compliance” compatível com a posição de subsidiárias de conglomerados empresariais submetidos àquele marco legal.  

 Desse modo, por igualmente entendermos como pertinentes os itens 1 a 4 supratranscritos, propomos aos nobres membros desta Comissão de Fiscalização e Controle a adoção daquelas medidas para a posterior análise de outras providências cabíveis que eventualmente se façam necessárias.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO ED THOMAS

Relator
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